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PARECER JURÍDICO PRELIMINAR 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO – CHAMADA PÚBLICA 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 068/2021 -000020 

 

Senhor Presidente da Comissão de Licitação 

Sr. Jardel Sampaio Mota 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO (PNAE) 

COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. REGIMENTOS: LEI NISPENSA DE LICITAÇÃO. 

REGIMENTOS: LEI Nº 11.947 DE 16/06/2009 E RESOLUÇÃO CD/FNDE N 026 DE 17 

DE JUNHO 2013. 

 

1- RELATÓRIO: edital e minuta do contrato 

 

Trata-se de parecer jurídico solicitado pela Comissão Permanente de Licitação – 

CPL, requisitado pelo Presidente Sr. Jardel Sampaio Mota, à esta Procuradoria para 

análise e emissão de parecer jurídico concernente à minuta de edital e contrato referente 

à licitação na modalidade CHAMADA PÚBLICA, cujo objeto é a Aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar, destinado ao atendimento ao programa nacional de 

alimentação (PNAE) com dispensa de licitação. regimentos: lei dispensa de licitação. 

REGIMENTOS: LEI Nº 11.947 DE 1606/2009 E RESOLUÇÃO CD/FNDE N 026 DE 17 DE 

JUNHO 2013. 

Vieram aos autos instruídas com seguintes documentos: 

a) Oficio nº 452/SEMED; 

b) Proposta de cardápio para 2021; 

c) Planilha descritiva dos gêneros alimentícios da agricultura familiar das 

modalidades Pré-escola, Médio, Fundamental, EJA, AEE; 

d) Planilha descritiva dos produtos; 

e) Solicitação de despesa nº 20210809011, 20210809010, 20210809008, 

20210809007, 20210809004; 

f) Despacho de solicitação de pesquisas de preços e existência orçamentária; 
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g) Cotação de preços e Mapa de cotação de preços; 

h) Despacho e  Declaração de adequação orçamentaria e financeira; 

i) Autorização processo administrativo; 

j) Autuação; 

k) Portaria 011 de janeiro de 2021; 

l) Chamada pública 002/202021 

m) Memorial descritivo; 

n) Publicação no diário oficial; 

 

É o sucinto relatório. Passamos a análise jurídica. 

 

2- ANÁLISE JURÍDICA 

 

Preliminarmente, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser 

verificado que a condução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista 

legalmente da função da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 

8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. 

 Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a 

isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei referida), corroborado 

este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá 

ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

Sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica não se 

constitui como ato administrativo em si, podendo apenas ser usada como elemento de 

fundamentação de um ato administrativo posteriormente praticado. 

Assim cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da 

Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, 

em especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo.  

3- FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

O exame desta Procuradoria Geral se dá nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 

em seus artigos 17, 24 e 25 e a Lei Federal nº11.947/2009 demais normas pertinentes à 

espécie, subtraindo-se análises que importem considerações de ordem técnica, financeira 
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ou orçamentária, considerando a delimitação legal de competência do cargo, com teor 

elucidativo não vinculativo da Autoridade Competente. 

Neste contexto, observa-se que a Lei Federal nº 8.666/93, em seus artigos 17, 

24 e 25, elenca hipóteses em que os processos licitatórios poderão ser, respectivamente: 

dispensados, dispensáveis ou inexigíveis, sendo exceções à regra preceituada na 

Constituição Federal de 1988 disposta no art. 37, inciso XXI, a qual determina que as 

obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. 

 É salutar esclarecer que, mesmo existindo hipóteses que dispensam ou que 

tratem da inexigibilidade do processo licitatório, isso não desobriga a Administração 

Pública de observar procedimentos pertinentes a essas formas de licitar. 

 Em outras palavras, mesmo para as hipóteses de licitações dispensadas ou 

inexigíveis a Lei elenca formalidades indispensáveis e que devem ser prontamente 

atendidas pelos órgãos/entidades públicas licitantes, sob pena de incursão em crime. 

A Lei nº 11.947/2009, em seu artigo 14, introduziu no ordenamento jurídico 

que rege as aquisições governamentais e as contratações públicas uma nova hipótese de 

licitação dispensável, ou seja, estatuiu outra hipótese de dispensa de licitações além 

daquelas previstas no artigo 24 da Lei nº 8.666/93, in verbis: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 

PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de 

gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da 

reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades 

quilombolas.  

§ 1º. A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes 

no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da 

Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de 

qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. 

Com fundamento no dispositivo supracitado, conclui-se que: a) no mínimo 30% 

dos recursos repassados no âmbito do PNAE, para a aquisição de gêneros alimentícios da 

merenda escolar, deverão ser destinados aos fornecimentos realizados pela Agricultura 
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Familiar e/ou pelo Empreendedor Familiar Rural poderão ser realizadas por meio de 

licitação dispensável. b) as aquisições junto à Agricultura Familiar e/ou ao Empreendedor 

Familiar Rural poderão ser realizadas por meio de licitação dispensável. 

Portanto, percebe-se que as aquisições de alimentos por meio de procedimento 

de dispensa de licitação é uma faculdade do ente público, não existindo óbices para que 

os gêneros alimentícios sejam adquiridos por meio de processo licitatório regular, 

respeitando-se o percentual reservado à Agricultura e/ou Empreendedorismo Familiar. 

Contudo, deverá ser considerado todos os atos referentes ao início do processo 

licitatório, sendo respeitados a necessidade e conveniência da contratação e se os 

pressupostos legais para a contratação estão presentes. Ademais, frisa-se que o Conselho 

Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – CD/FNDE, 

regulamentando a Lei nº 11.947/2009, editou a Resolução nº 26/2013, que assim 

disciplinou a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE: 

Art. 18 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE serão 

utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios.  

Parágrafo único. A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção dos 

gêneros alimentícios, deverá estar desvinculada do processo de compra do 

PNAE.  

Art. 19. A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá 

obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes 

desta Resolução e deverá ser realizada, sempre que possível, no mesmo ente 

federativo em que se localizam as escolas, priorizando os alimentos orgânicos 

e/ou agroecológicos. 

 Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser realizada 

por meio de licitação pública, nos termos da Lei nº 8.666/1993 ou da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do procedimento 

licitatório, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009.  

§1º Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos 

do art. 14, §1º da Lei nº 11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia 

chamada pública.  
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§2º Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à 

seleção de proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios 

provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais 

ou suas organizações. 

Desta forma, resta claro que a Resolução CD/FNDE nº 26/2013 vinculou a 

faculdade pela dispensa do procedimento licitatório em relação as aquisições realizadas 

junto à Agricultura Familiar e/ou Empreendedores familiares, asseverando para este fim 

o procedimento administrativo denominado CHAMADA PÚBLICA, vindo logo adiante, o 

próprio § 2º do artigo 20 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 a definir a chamada pública 

como “o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica para 

aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou 

Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações.” 

Quanto aos requisitos e procedimentos para a aquisição de produtos da 

agricultura familiar para a alimentação escolar mediante a dispensa de processo licitatório, 

estabelecidos pela Resolução CD/FNDE nº 26/2013 após analise, observou-se estarem 

presentes. Logo entendemos que a Minuta da Chamada Pública e anexos não possuem 

necessidade de alterações, pois nestes encontram-se presentes os requisitos formais, 

exigidos pela legislação vigente. 

 

4- CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, verificado o atendimento aos preceitos legais que regem a 

matéria, esta Procuradoria manifesta-se favorável a realização do certame licitatório 

pretendido por esta Municipalidade, na modalidade Chamada pública que tem como objeto 

é a Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, destinado ao atendimento ao 

programa nacional de alimentação (PNAE) com dispensa de licitação. regimentos: lei 

dispensa de licitação. REGIMENTOS: LEI Nº 11.947 DE 1606/2009 E RESOLUÇÃO 

CD/FNDE N 026 DE 17 DE JUNHO 2013, podendo ser dado prosseguimento à fase 

externa, com a publicação do edital e seus anexos. 

Encaminhem-se os autos à Comissão Permanente de Licitação para 

conhecimento e adoção das providências cabíveis. Ressalto que a autoridade 

administrativa deverá zelar pela correta condução do processo administrativo submetido 
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a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às normas legais de 

regência. 

É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e deliberação. 

 

Rio Maria, Pará, 14 de setembro de 2021 

 

 

 

Míria Kelly Ribeiro de Sousa 

OAB/PA nº 22.807 
Assessora Jurídica 

Dec.191/2021 
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